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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 002/2019.

ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO 11 DO ARTIGO 20 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 051/2019.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, Faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O parágrafo 11 do artigo 20 da Lei Complementar nº 051/2019 passa a viger com a seguinte redação:

Artigo 20 – omissis

(...)
§11. Consideram-se aprovados e é de emissão obrigatória a licença prévia (LP), licença de instalação (LI), licença de Operação (LO) caso o órgão competente não o aprove e nem faça nenhuma exigência de adequação dentro do prazo de 60 dias contados da data de recebimento do requerimento junto ao órgão licenciador competente, sendo obrigatório a expedição da licença, que poderá ser posteriormente suspensa se constatada infração às normas ambientais.
Art. 2º Esta Lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 10 de maio de 2019.

Ver. Edílson Mota Sampaio – PROS 


Ver. Edson da Silva – PSD 


Ver. Eraldes Catarino de Campos – PRP

Verª. Gonçalina Almeida – PSDB

Ver. José Bezerra de Lima  – PDT


Ver. Jozenil Costa Lube – PSDB

Ver. Maria Eugênia Vasconcellos  – PSB
Ver. Ranielli Patrick de A. Lima  - PDT

Ver. Valdemir Izaias da Costa - PDT

JUSTIFICATIVA.
Nobres Pares, a presente proposição tem por objetivo adequar a redação do Parágrafo 11, do Artigo 20 da Lei Complementar nº 051/2019, no tocante ao prazo estabelecido de 30 dias passando para 60 dias. Tal alteração se dá em razão de que o prazo anteriormente estabelecido não era suficiente para que o Poder Executivo Municipal tivesse tempo hábil para analisar os pedidos de licença ambiental. 
Efetivamente, a proposição encontra respaldo no que diz respeito à autonomia e à competência Legislativa do Município, esculpidas no artigo 18 da Constituição Federal de 1988, que garante a autonomia a este ente, bem como no artigo 30 da CF/88, que garante a auto administração e a auto legislação, contemplando o conjunto de competências materiais e legislativas previstas na Constituição Federal para os Municípios:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I legislar sobre assuntos de interesse local;

II suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Assim tem se posicionado o Supremo Tribunal Federal, nos casos em que as normas locais estejam de acordo com as normas gerais estabelecidas pela União e pelos Estados (exame que será realizado em seguida):

“(...) Competência do Município para dispor sobre preservação e defesa da integridade do meio ambiente. A incolumidade do patrimônio ambiental como expressão de um direito fundamental constitucionalmente atribuído à generalidade das pessoas (RTJ 158/205206– RTJ 164/158161, v.g.). A questão do meio ambiente como um dos tópicos mais relevantes da presente agenda nacional e internacional. O poder de regulação dos Municípios em tema de formulação de políticas públicas, de regras e de estratégias legitimadas por seu peculiar interesse e destinadas a viabilizar, de modo efetivo, a proteção local do meio ambiente. (…). ” (RE 673.681/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO).

Dessa forma, não é permitida uma interpretação pelo Supremo Tribunal Federal, na qual não se reconheça o interesse do município em fazer com que sua população goze de um meio ambiente equilibrado. 

(...) O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que tal regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, VI, c/c 30, I e II, da CRFB). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 586224 Relator(a): Min. LUIZ FUX Acórdão da Repercussão Geral Acórdão do Mérito Julgamento: 05/03/2015 Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL MÉRITO DJe085 DIVULG 07052015 PUBLIC 08052015

Alexandre de Moraes afirma que "interesse local refere se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)" (in Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 9ª ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 740).

Quanto à relação entre as normas de interesse local e a proteção ao meio ambiente, vale a pena colacionar a lição da doutrina de PAULO DE BESSA ANTUNES (“Direito Ambiental”, p. 110/111, item n. 2.3, 15ª ed., 2013, Atlas):
“Parece claro, na minha análise, que o meio ambiente está incluído no conjunto de atribuições legislativas e administrativas municipais e, em realidade, os Municípios formam um elo fundamental na complexa cadeia de proteção ambiental. A importância dos Municípios é evidente por si mesma, pois as populações e as autoridades locais reúnem amplas condições de bem conhecer os problemas e mazelas ambientais de cada localidade, sendo certo que são as primeiras a localizar e identificar o problema. É através dos Municípios que se pode implementar o princípio ecológico de agir localmente, pensar globalmente. Na verdade, entender que os Municípios não têm competência ambiental específica é fazer uma interpretação puramente literal da Constituição Federal.”
A iniciativa para o processo legislativo, por sua vez, também está adequada, visto que o Projeto de Lei Complementar nº 007/2018 dispõe sobre a proteção ao meio ambiente, matéria para a qual a iniciativa é concorrente, conforme reconhecem os artigos 24, XIV e 23, II da CF/88:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

VI proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

(...)
A Constituição Federal estabelece ainda em seu artigo 225, em Capítulo que trata do “MEIO AMBIENTE”, constituindo objetivos a serem perseguidos também pelos entes municipais através de normas locais. Também a CF/88 estabelece como um dos preceitos da ordem econômica a proteção ao meio ambiente, indo ao encontro do que pretende a proposição em análise o comando constitucional do art. 170, VI.

Destarte, a proposição está apropriada quanto à iniciativa para deflagração do processo legislativo. É cediço o entendimento dos tribunais de que as propostas legislativas que dispõem sobre a proteção do meio ambiente é matéria para a qual a iniciativa é concorrente.
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